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ORGANIZAGAO DOS ESTADOS AMERICANOS
FUNDO ORDINARIO
FIXACAO DE COTAS PARA 2012

3 (US$)
Percentagem Cota Reembolso de Cota @
Estados membros fixada fixada impostos Crédito Total fixada 2011

Antigua e Barbuda 0022% 17.900 17.900 17900.0
Argentina 2408% 1.964.300 1.964.300 26194000
Bahamas 0.062% 50,600 1684 48716 628000
Barbados 0.045% 36.700 8000 &) 44.700 489000
Belize 0022% 17.900 358 17,542 17900.0
Boliia 0,049% 40,000 750 39.250 375000
Brasil 9.941% 8.109.400 £.109.400 64577000
Canada 1.972% 9.766.100 252576 9513524 | 112256000
Chile 1.189% 969.900 17,506, 952394 8753000
Colombia 1.043% 855.700 855.700 6844000
Costa Rica 0.21% 180,300 3080 177.260 1625000
Dominica 0022% 17.900 17.900 17900.0
Equador 0.258% 210500 3378 207.122 1B8900.0
£l Salvador 0.114% 93.000 93.000 857000
Estados Unidos 59.470% 48512700 8875000 ) 57387700 485127000
Grenada 0022% 17.900 17.900 17900.0
Guaterala 0,168% 137.000 3114 133,686 1625000
Guiana 0022% 17.900 358 17,542 17900.0
Halt 0.034% 27.700 27.700 367000
Honduras (2) 0051% 41,600 41,600 367000
Jamaica 0093% 75.900 75.900 1003000
México 8.281% 6.755.200 132822 6.622.378 66411000
Nicardgua 0.034% 27.700 734 26,966 367000
Panama 0,158% 128.900 128.900 133000.0
Paraguai 0093% 75.900 75.900 1012000
Peru 088% 561.200 561.200 4511000
Repibiica Dominicana 0.257% 209,600 3382 206.238 1BB000.0
Saint Kitts e Nevis 0022% 17.900 358 17542 17900.0
Santa Licia 0022% 17.900 17.900 179000
40 Vicente e Granatinas 0022% 17.900 17.900 17900.0
Suriname 0.034% 27.700 27.700 367000
Trinidad & Tobago 0,180% 146800 146800 124000.0
Unuguai 0.214% 174,600 174,600 147700.0
Venezuela 2186% 1.783.200 1.783.200 16805000
Subtotal 99,425% 81.105.400 6,883,000 420250 89.568.150  B0950800.0
Cuba 0575% 469.100 469.100 6241000
TOTAL 00 000% B1674.500 5.683.000 920250 50037.250 __BI674900.0

a. Representa 2% da cota de 2011 casa o valor total dessa cota tenha sido integralmente pago antes de 30 de abril de 2011, mais 3%

pagarmentos recebidos antes de 31 de janeiro de 2011

b. O montante apresentads é estimado podendo, portanto, ser diferente do valor total a cobrar.

. De acordo com a AG/RES. 2 (X<VIFE/09), a partr de 5 de julho de 2009, Honduras teve seus direitos de participar na Organizagéo dos
Estados Americanos suspensos, em conformidade com o arigo 21 da Cata Democrética Interamericana. Honduras deverd continuar a

cumprir corm suas obrigaces financeiras como Estado mermbro da Organizacéo, em consonéncia com o estipulado no mencionado artigo.
d. Exibido apenas para fins de estabelecer o percentual correspondente a cada Estado mermbro
&. Valor ndo inclui descontos por pagamento oporuno ou débitos devido & restituiicio de impostos.
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A Comissão Preparatória da Assembléia Geral realizou sessões em 23 de março, 20 de abril, 18 e 25 de maio de 2011, a fim de cumprir as responsabilidades que lhe foram conferidas pelo Regulamento da Assembléia Geral, em preparação do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


Instalação dos órgãos subsidiários


A Comissão Preparatória realizou a primeira sessão em 23 de março de 2011 e instalou os seguintes órgãos, para os quais foram eleitos os respectivos presidentes: Subcomissão de Agenda e Procedimentos, Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, e Grupo de Trabalho Encarregado de Considerar o Projeto de Declaração e Plano de Ação de São Salvador.


A Subcomissão de Agenda e Procedimentos, presidida pelo Chefe de Delegação de El Salvador junto à Organização dos Estados Americanos (OEA), foi incumbida da preparação do Projeto Preliminar de Agenda do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, levando em conta as disposições da Carta da OEA
/ e os artigos 29 e 30 do Regulamento da Assembléia Geral.


A Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, presidida pelo Embaixador Virgilio Alcántara, Representante Permanente da República Dominicana, foi incumbida da implementação do mandato decorrente da resolução da Assembléia Geral AG/RES.1 (XL-E/10), com vistas a estabelecer o nível global orçamentário e as fontes de financiamento do orçamento-programa da Organização para 2012.


O Grupo de Trabalho Encarregado de Considerar o Projeto de Declaração e Plano de Ação de São Salvador, presidido pelo Chefe de Delegação de El Salvador, foi incumbido da consideração do respectivo projeto, apresentado pelo Governo de El Salvador.


Subcomissão de Agenda e Procedimentos


Na reunião realizada em 20 de abril de 2011, a Comissão Preparatória da Assembléia Geral considerou o Relatório da Subcomissão de Agenda e Procedimentos (AG/CP/SUB.TP-228/11), apresentado pelo Embaixador Luis Menéndez, Representante Interino de El Salvador junto à OEA, em nome do Presidente, Embaixador Joaquín Maza Martelli, Representante Permanente de El Salvador.  A Comissão Preparatória tomou nota do Relatório apresentado pela Subcomissão de Agenda e Procedimentos, que figura como Anexo I deste Relatório.

· Projeto de agenda


Em 20 de abril de 2011, a Comissão Preparatória aprovou o projeto preliminar de agenda do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, apresentado pela Subcomissão de Agenda e Procedimentos.


Em conformidade com o disposto no artigo 60 da Carta da Organização dos Estados Americanos e no artigo 31 do Regulamento da Assembléia Geral,
/ a Comissão Preparatória decidiu encaminhar aos governos dos Estados membros o projeto de agenda do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

Na sessão de 18 de maio de 2011, a Comissão Preparatória considerou as solicitações do Canadá e da Venezuela relativas à retirada de dois temas do projeto de agenda, assim como o pedido da Bolívia com relação à inclusão de um novo tema.  Em conformidade com o que dispõe o artigo 32 do Regulamento da Assembléia Geral, as emendas solicitadas foram aprovadas mediante o voto de dois terços dos membros da referida Comissão, conforme requerido.


As decisões aprovadas foram as seguintes:

1. A retirada do tema “Emendas aos artigos 20 e 44 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral: Suspensão do requisito de concurso de seleção”;

2. A retirada do tema “Soberania, representação e legitimidade. Dois séculos de participação, eleição e voto na América Latina”; e

3. A inclusão do tema “Mudança de data do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral”.


Em 25 de maio de 2011, atendendo a solicitação da Delegação da Argentina, a Comissão Preparatória considerou o projeto de agenda e procedeu, em conformidade com o artigo 32 do Regulamento da Assembléia Geral e mediante o cumprimento da exigência da maioria de dois terços dos votos das delegações, à retirada do tema “Emendas à resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00), ‘Medidas destinadas a incentivar o pagamento oportuno das cotas’”, do projeto de agenda do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. O projeto de agenda figura como Anexo II deste Relatório.

· Projeto de calendário


Em 20 de abril de 2011, a Comissão Preparatória aprovou o projeto preliminar de calendário do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, apresentado pela Subcomissão de Agenda e Procedimentos, que figura como Anexo III deste Relatório.

Em 20 de abril de 2011, a Comissão Preparatória aprovou o projeto preliminar de calendário do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, apresentado pela Subcomissão de Agenda e Procedimentos, que figura como Anexo III deste Relatório.

· Questões de procedimento


Na sessão de 20 de abril de 2011, a Comissão Preparatória da Assembléia Geral considerou o Relatório da Subcomissão de Agenda e Procedimentos (AG/CP/SUB.TP-228/11), apresentado pelo Embaixador Luis Menéndez, Representante Interino de El Salvador junto à OEA, em nome do Presidente, Embaixador Joaquín Maza Martelli, Representante Permanente de El Salvador. Nesse sesntido, a Comissão decidiu submeter à consideração da Assembléia Geral as seguinte recomendações relativas às questões de procedimento:

· Duração máxima das exposições dos Chefes de Delegação (artigo 18 do Regulamento da Assembléia Geral);

· Acordo sobre a fixação de limite para a apresentação de propostas (artigos 20 e 37 do Regulamento da Assembléia Geral);

· Acordo sobre as atas das sessões (artigos 20 e 77 do Regulamento da Assembléia Geral);

· Acordo sobre a duração do período de sessões da Assembléia Geral (artigo 20 do Regulamento da Assembléia Geral); e

· Instalação e mandato da Comissão Geral.


Grupo de Trabalho Encarregado de Considerar o Projeto de Declaração e Plano de Ação de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas


Na sessão de 18 de maio de 2011, a Comissão Preparatória também considerou o Relatório do Grupo de Trabalho Encarregado de Considerar o Projeto de Declaração e Plano de Ação de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas, apresentado pelo Presidente do Grupo de Trabalho, Embaixador Joaquín Maza Martelli, Representante Permanente de El Salvador junto à OEA.


O Projeto de Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas, que figura como Anexo IV deste Relatório, foi acordado pela Comissão Preparatória, com exceção do título e do parágrafo dispositivo 16, acordados ad referendum das Delegações do México e Canadá, respectivamente. A Comissão Preparatória recomenda que se tente chegar a outras deliberações no decorrer do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários


A Comissão Preparatória reuniu-se em 25 de maio de 2011 e recebeu o Relatório do Presidente da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, Embaixador Virgilio Alcántara, Representante Permanente da República Dominicana junto à OEA, sobre a consideração da Subcomissão relativa à proposta da Secretaria-Geral para estabelecer o nível global orçamentário e as fontes de financiamento para o orçamento-programa de 2012, em conformidade com a resolução AG/RES. 1 (XL-E/10) rev. 1.  A proposta referia-se à inclusão de receitas a título de cotas, receitas a título de juros e aluguéis, contribuições por direção técnica e apoio administrativo provenientes do FEMCIDI, receitas dos fundos fiduciários e específicos, e todas as outras receitas diversas. O nível global orçamentário incluiria uma proposta para cobrir o aumento regulamentar por custo de vida.


O Relatório da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários apresenta conclusões e recomendações sobre o assunto submetido à consideração da Comissão Preparatória, documento AG/CP/Sub.AAP-364/11 rev.1, que figura como Anexo V deste Relatório.


A Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários recomenda que a Comissão Preparatória encaminhasse à Assembléia Geral o projeto de resolução, “Financiamento do orçamento-programa da Organização para 2012”.  A Comissão Preparatória acordou submeter o referido projeto de resolução à consideração do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.  O mencionado projeto figura como Anexo VI deste Relatório.


A Comissão Preparatória da Assembléia Geral submete à consideração da Assembléia Geral os temas examinados pela referida Comissão em preparação do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, que figuram neste Relatório.

(f)
Gillian M. S. Bristol

Embaixadora, Representante Permanente de Grenada

Presidente da Comissão Preparatória
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Na condição de Presidente da Subcomissão de Agenda e Procedimentos da Comissão Preparatória da Assembléia Geral, tenho a honra de submeter à consideração da Comissão Preparatória o resultado dos trabalhos confiados à Subcomissão, em preparação para o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

I.  ALCANCE DO MANDATO


Em 23 de março de 2011, a Comissão Preparatória da Assembléia Geral, fazendo uso das  faculdades que lhe confere o artigo 60 da Carta da OEA,
/ declarou instalada a Subcomissão de Agenda e Procedimentos e a encarregou de:

· elaborar o projeto preliminar de agenda do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, levando em conta as disposições da Carta da OEA e os artigos 29,
/ 30 e 31 do Regulamento da Assembléia Geral; 

· submeter à Comissão Preparatória suas recomendações com respeito ao projeto de agenda do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, para os fins previstos no artigo 31 do Regulamento da Assembléia Geral; e

· submeter suas recomendações e os acordos celebrados sobre o projeto de agenda e outros assuntos de procedimento à Comissão Preparatória, para que sejam transmitidos aos governos dos Estados membros, nos prazos fixados no Regulamento da Assembléia Geral e conforme dispõe o artigo 60 da Carta da OEA.

II.  DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS

Para dar cumprimento aos mandatos a ela confiados pela Comissão Preparatória da Assembléia Geral, a Subcomissão de Agenda e Procedimentos, até a presente data, realizou sessões em 6, 13 e 18 de abril de 2011.

1. Sessão realizada em 6 de abril de 2011

Em 6 de abril de 2011, a Subcomissão de Agenda e Procedimentos realizou sua primeira sessão para considerar os seguintes assuntos:

a) Consideração do projeto preliminar de agenda do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral


O projeto preliminar de agenda, documento AG/CP/SUB.TP-204/11, foi apresentado aos Estados membros.  O projeto preliminar foi preparado pela Secretaria-Geral, em conformidade com os assuntos dispostos na Carta da OEA, nas Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, no Regulamento da Assembléia Geral e nos estatutos dos órgãos, organismos e entidades da Organização, bem como em cumprimento aos mandatos acordados pela Assembléia Geral em seu Quadragésimo Período Ordinário de Sessões; tomou-se nota das seguintes solicitações recebidas:

· Relatório sobre o problema marítimo da Bolívia. Solicitação da Missão Permanente do Estado Plurinacional da Bolívia, documento AG/CP/doc.792/11.

· Populações migrantes, deslocados e refugiados extracontinentais. Solicitação da Missão Permanente do Panamá, documento AG/CP/doc.793/11.
· Relatório sobre o Terceiro Encontro Interamericano de Peritos e Representantes de Organismos Eleitorais, juntamente com a apresentação do compêndio “Avaliação do quadro de referência de critérios comuns e procedimentos ótimos utilizados pelos organismos e autoridades eleitorais a fim de assegurar a gestão e controle dos processos eleitorais”.  Solicitação da Missão Permanente da República Bolivariana da Venezuela, documento AG/CP/doc.795/11.
· Apoio ao trabalho da Comissão do Mar do Caribe. Solicitação da Missão Permanente de Barbados, documento AG/CP/doc.794/11.


Ao ser apresentada a solicitação da Delegação da Bolívia para que o tema “Relatório sobre o problema marítimo da Bolívia” fosse incluído no projeto de agenda e calendário do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, a Delegação do Chile se pronunciou, solicitando que a seguinte declaração ficasse registrada na ata da Comissão Preparatória e no relatório correspondente:

Senhor Presidente,

Com respeito ao solicitado pela delegação da Bolívia, desejo manifestar a objeção de meu país à inclusão do tema “Relatório sobre o problema marítimo da Bolívia” na agenda e calendário da próxima Assembléia Geral, por se referir a temas exclusivamente bilaterais, que escapam à competência desta Organização.

Solicito que a presente declaração fique registrada na ata da Comissão Preparatória e no relatório correspondente.


A Subcomissão tomou nota da exposição dos representantes da Bolívia e do Chile e a presidência, a fim de dar tempo suficiente às delegações para o estudo do projeto preliminar de agenda, sugeriu continuar sua consideração na próxima reunião, e assim se acordou.

b)
Fixação do prazo para a apresentação de observações ou solicitação de inclusão de temas no projeto preliminar de agenda do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral


Conforme dispõem os artigos 29 e 31 do Regulamento da Assembléia Geral, a Subcomissão de Agenda e Procedimentos decidiu fixar o dia em 15 de abril de 2011 o prazo para que as delegações apresentem observações o projeto preliminar de agenda da Assembléia Geral ou solicitem a inclusão de novos temas.


c)
Fixação do prazo para a apresentação de projetos de declaração e resolução


Fixou-se em 18 de abril de 2011, até às 17h30, o prazo para a apresentação de novos projetos de resolução. Esses projetos deverão ser apresentados ao Secretário-Geral, indicando o ponto da agenda ao qual se referem, como determina o artigo 37 do Regulamento da Assembléia Geral. A Subcomissão acordou, além disso, que a data estabelecida, com o propósito de agilizar os trabalhos preparatórios da Assembléia Geral, não implicava uma modificação do artigo 37 do Regulamento da Assembléia Geral.

d)
Acordo sobre os projetos de agenda e calendário das reuniões dos Chefes de Delegação a serem realizadas por ocasião da Assembléia Geral


A Subcomissão acordou solicitar à Secretaria-Geral que, por meio dos escritórios técnicos competentes, transmita à Subcomissão os projetos de agenda e calendário das seguintes reuniões dos Chefes de Delegação a serem realizadas por ocasião do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral: com os representantes da sociedade civil; com os Observadores Permanentes; com os representantes do Fórum do Setor Privado; e com os representantes dos trabalhadores.

2. Sessão realizada em 13 de abril de 2011

Em 13 de abril de 2011, a Subcomissão de Agenda e Procedimentos realizou uma sessão para considerar os seguintes assuntos:

a) Continuação da consideração do projeto preliminar de agenda do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral


A Subcomissão considerou o projeto preliminar de agenda, documento AG/CP/SUB.TP-204/11 rev. 1.  Durante a reunião, o Representante Suplente do Brasil, Wilson Dockhorn Jr., solicitou a inclusão do tema “Proteção ao Consumidor: Consolidação da Rede Consumo Seguro e Saúde e Criação de um Sistema Interamericano de Alerta Rápido” no projeto de agenda da Assembléia Geral.


Por sua vez, a Representante Suplente do México, Karla Ornelas, referiu-se à solicitação de seu Governo com relação ao tema “Décimos Sextos Jogos Pan-Americanos, Guadalajara 2011”, salientando que se solicitava a consideração do tema na quarta sessão plenária da Assembléia Geral. 



O Representante Suplente do Panamá, Embaixador José de Jesús Martínez, informou que seu Governo havia decidido reformular o título do tema proposto como “Populações migrantes, deslocados e refugiados extracontinentais” para denominá-lo “Proteção dos direitos humanos dos migrantes extracontinentais.” Informou, além disso, que apresentariam um projeto de resolução sobre o tema, cuja consideração solicitavam fosse levada a cabo no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.



O Representante Suplente de Barbados, Ricardo Kellman, apresentou a solicitação de seu governo relativa à inclusão do tema “Apoio ao trabalho da Comissão do Mar do Caribe” no projeto de agenda da Assembléia Geral.



O Secretário Executivo Adjunto da Secretaria Executiva da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), Rafael Franzini, referiu-se à solicitação que havia sido apresentada pelo Presidente da CICAD e informou que havia sido retirada.


Em atenção às solicitações recebidas, a Subcomissão de Agenda e Procedimentos acordou a inclusão dos seguintes temas no projeto preliminar de agenda:

i. Relatório sobre o problema marítimo da Bolívia
ii. Proteção dos direitos humanos dos migrantes extracontinentais 

iii. Apoio ao trabalho da Comissão do Mar do Caribe

iv. Décimos Sextos Jogos Pan-Americanos, Guadalajara 2011

v. Conferência de Apoio à Estratégia de Segurança na América Central

vi. O impacto socioeconômico e ambiental da mudança climática nos países do hemisfério
vii. Promoção do direito à liberdade de reunião e de associação nas Américas 

viii. Proteção ao consumidor: Consolidação da Rede Consumo Seguro e Saúde e criação de um Sistema Interamericano de Alertas Rápidos


b)
Acordo sobre os projetos de agenda das reuniões dos Chefes de Delegação a serem realizadas por ocasião da Assembléia Geral

A Subcomissão de Agenda e Procedimentos:

· Acordou a realização no domingo, 5 de junho de 2011, dos Diálogos dos Chefes de Delegação com a sociedade civil, com os Observadores Permanentes, com os trabalhadores e com os representantes do Fórum do Setor Privado.

· Aprovou o projeto de agenda recomendado pela Secretaria para os seguintes diálogos: com a sociedade civil, como consta do documento AG/CP/SUB.TP-210/11; com os observadores permanentes, como consta do documento AG/CP/SUB.TP-211/11; e com os trabalhadores, como consta do documento AG/CP/SUB.TP-212/11.

· Solicitou ao Departamento de Desenvolvimento Econômico, Comércio e Turismo da Secretaria que continue desenvolvendo o projeto de agenda e defina os interlocutores dos Chefes de Delegação para o diálogo com os representantes do Fórum do Setor Privado e o submeta à consideração da Subcomissão na seguinte reunião.

· Solicitou às áreas técnicas da Secretaria-Geral encarregadas de organizar os quatro eventos que elaborem um documento apoiando cada um dos diálogos e o apresentem na próxima reunião.

c)
Outros assuntos de procedimento

Com o propósito de facilitar o desenvolvimento dos trabalhos da Assembléia Geral, a Subcomissão de Agenda e Procedimentos, acordou propor o seguinte:

· Duração máxima das exposições dos Chefes de Delegação (artigo 18 do Regulamento da Assembléia Geral):  6 minutos

· Acordo sobre fixação de limites para a apresentação de proposições (artigos 20 e 37 do Regulamento da Assembléia Geral): segunda-feira 6 de junho, às 11h00.

· Acordo sobre as atas das sessões (artigos 20 e 77 do Regulamento da Assembléia Geral):  textuais para as sessões plenárias e resumidas para a Comissão Geral.

· Acordo sobre a duração do período de sessões (artigo 20 do Regulamento da Assembléia Geral): 5 a 7 de junho de 2011.

· Comissão Geral (artigo 22 do Regulamento da Assembléia Geral): instalá-la para consideração das resoluções que não tenham obtido consenso na etapa prévia ao início do período de sessões e de qualquer outra que seja apresentada pelas delegações durante a Assembléia Geral.

A Subcomissão acordou apresentar essas recomendações à Comissão Preparatória.

3. Sessão realizada em 18 de abril de 2011

Em 18 de abril de 2011, a Subcomissão de Agenda e Procedimentos realizou uma sessão para considerar os seguintes assuntos:

a) Continuação da consideração do Projeto Preliminar de Agenda e inclusão de novos temas


A Subcomissão continuou a considerar o projeto preliminar de agenda (AG/CP/SUB.TP-204/11 rev. 3) e, em atenção à informação prestada pelo Presidente da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), com relação à lista dos projetos de resolução que estavam sendo considerados por essa Comissão para serem transmitidos à Assembléia Geral, acordou modificar a Seção B. II do projeto preliminar de agenda para substituí-la, na totalidade, pela lista apresentada pelo Presidente da CEPCIDI.  Assim ficou refletido no documento AG/CPSUB.TP-204/11 rev. 3.


Do mesmo modo, em atenção à solicitação da Delegação da Venezuela, ajustar o título do tema “Relatório sobre o Terceiro Encontro de Peritos e Representantes de Organismos Eleitorais”, juntamente com a apresentação do compêndio “Análise do marco de referência de critérios comuns e procedimentos ótimos utilizado pelos organismos e autoridades eleitorais a fim de assegurar a gestão e o controle dos processos eleitorais”, cuja inclusão fora solicitada pela delegação do mesmo país e denominá-lo “Soberania, representação e legitimidade.  Dois séculos de participações, eleição e voto na América Latina”.


A Subcomissão também considerou e aprovou a inclusão dos seguintes temas no projeto preliminar de agenda do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:

i. Emendas aos artigos 20 e 44 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral: Suspensão do requisito de concurso de seleção.  Solicitação da Delegação do Canadá

ii. Emendas à resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00), “Medidas destinadas a incentivar o pagamento oportuno das cotas”. Solicitação da Delegação do Canadá

iii. Promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério. Solicitação da Delegação do Canadá

iv. Importância da criação de CSIRTs nacionais e da cooperação dos Estados membros da OEA na área da segurança cibernética.  Solicitação da Delegação de El Salvador.

Cumprido o prazo acordado para a apresentação de novos temas a serem incluídos no projeto preliminar de agenda do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, a Subcomissão acordou submetê-lo à consideração da Comissão Preparatória e assim o fez em 20 de abril de 2011. 

b) Consideração do projeto preliminar de calendário do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral 
A Subcomissão de Agenda e Procedimentos considerou o projeto preliminar de calendário, documento AG/CP/SUB.TP-255/11, elaborado pela Secretaria, em coordenação com o Governo de El Salvador, que segue o mesmo esquema adotado para períodos de sessões anteriores da Assembléia Geral.


Durante as deliberações, a Delegação da Venezuela solicitou que a consideração do tema “Soberania, representação e legitimidade.  Dois séculos de participação, eleições e voto na América Latina” fosse incluída na quarta sessão plenária da Assembléia Geral. O mesmo solicitaram a Delegação do México para a consideração do tema “Décimo Sexto Jogos Pan-Americanos, Guadalajara 2011” e a Delegação da Guatemala para a consideração do tema “Conferência de Apoio à Estratégia de Segurança na América Central”.


A Subcomissão acordou também, em atendimento à solicitação da Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), incluir na quarta sessão plenária da Assembléia Geral uma exposição da Presidente da CIM sobre a importância da consideração da situação específica da segurança da mulher.


A Subcomissão de Agenda e Procedimentos aprovou o projeto preliminar de calendário do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, como consta do documento AG/CP/SUB.TP- 225/11 rev. 1.

c)
Continuação da consideração do projeto de agenda do Diálogo dos Chefes de Delegação e do Secretário-Geral com representantes do Fórum do Setor Privado


A Subcomissão considerou novamente o projeto de agenda do diálogo dos Chefes de Delegação e do Secretário-Geral com representantes do Fórum do Setor Privado e aprovou o documento AG/CP/SUB.TP-213/11 rev. 1.  A Subcomissão encarregou a área técnica da Secretaria-Geral responsável por sua organização de dar continuidade às deliberações destinadas a definir os interlocutores, representantes do Fórum do Setor Privado, que participarão desse evento, e de informar os Estados membros sobre o assunto.

d)
Acordo sobre o calendário das reuniões dos Chefes de Delegação a serem realizadas por ocasião da Assembléia Geral


A Subcomissão considerou uma proposta de calendário elaborada pela Secretaria,  documento AG/CP/SUB.TP-226/11, que, tendo em vista que o Governo de El Salvador continuava a realizar consultas a esse respeito, servirá como proposta indicativa, que se definirá oportunamente, para os diálogos com os representantes da sociedade civil; com os Observadores Permanentes; com os representantes do Fórum do Setor Privado; e com os representantes dos trabalhadores.

III.  RECOMENDAÇÕES

A Subcomissão de Agenda e Procedimentos, com base no Regulamento da Assembléia Geral, considerou e acordou, nas sessões realizadas em 6, 13 e 18 de abril de 2011, recomendar o seguinte à Comissão Preparatória:

1. Projeto de agenda

A Subcomissão de Agenda e Procedimentos recomenda, para consideração da Comissão Preparatória da Assembléia Geral, o projeto de agenda do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, documento AG/CP/SUB.TP-204/11 rev. 3, elaborado de acordo com o disposto nos artigos 29, 30 e 31 do Regulamento da Assembléia Geral.

2. Projeto de calendário

A Subcomissão de Agenda e Procedimentos, depois de haver considerado o projeto de calendário do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, documento AG/CP/SUB.TP-225/11 rev. 1, acordou submetê-lo à consideração da Comissão Preparatória com a recomendação de que seja incluída na quarta sessão plenária a consideração dos temas:  a) “Soberania, representação e legitimidade. Dois séculos de participação, eleições e voto na América Latina”; b) “Décimos Sextos Jogos Pan-Americanos. Guadalajara 2011”; c) “Conferência de Apoio à Estratégia de Segurança na América Central”; d) “Exposição da Presidente da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)”.

3. Exposição de Chefes de Delegação
A Subcomissão de Agenda e Procedimentos acordou recomendar que, devido às restrições de tempo que impõe o projeto de calendário da Assembléia Geral, as exposições dos Chefes de Delegação, às quais se refere o artigo 18 do Regulamento da Assembléia Geral, em nenhum caso excedam seis minutos, duração semelhante à que terá a intervenção prevista para os representantes dos órgãos, organismos e entidades da OEA às quais se refere o artigo 6 do citado Regulamento.

4. Prazo para a apresentação de proposições

A Subcomissão de Agenda e Procedimentos, atendendo a uma sugestão da Presidência, acordou recomendar à Comissão Preparatória que, dentro das faculdades conferidas no artigo 20 do Regulamento da Assembléia Geral, seja fixado em 18 de abril de 2011, até as 17h30 o prazo para a apresentação de novos projetos de resolução, declaração ou recomendações relacionados com a agenda da Assembléia Geral, sem que esta decisão, adotada para agilizar os trabalhos preparatórios da Assembléia Geral, implique uma modificação do artigo 37 do seu Regulamento. Para a aplicação deste artigo, uma vez iniciado o período de sessões, a Subcomissão recomendou estabelecer como prazo o dia 6 de junho de 2011, segunda-feira, às 11h00. 

5. Atas

Conforme o artigo 77 do Regulamento da Assembléia Geral, acordou-se recomendar à Comissão Preparatória que as atas das sessões plenárias sejam textuais e que as da Comissão Geral sejam atas resumidas.

6. Duração

Acordou-se que o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral terá a duração de três dias contínuos, de 5 a 7 de junho de 2011.

7. Comissão Geral
Acordou-se recomendar a instalação da Comissão Geral, que terá como mandato:

a) conhecer as resoluções, declarações ou recomendações que, não tendo sua consideração concluída pelo Conselho Permanente, sejam transferidas à Assembléia Geral, para que continuem a ser negociadas, bem como qualquer novo projeto que os Chefes de Delegação acordem transmitir à Comissão Geral;

b) decidir e considerar, se for o caso, os projetos, estudos ou relatórios que, na opinião de uma delegação ou do Secretário-Geral, não guardem clara relação com a agenda (Artigo 40 do Regulamento da Assembléia Geral); e

c) considerar os projetos ou atividades com implicações orçamentárias antes de serem aprovados pelo plenário da Assembléia Geral (Artigo 41 do Regulamento da Assembléia Geral).


Para os fins previstos no artigo 60 da Carta da OEA e das normas previstas no Regulamento da Assembléia Geral, submeto à Comissão Preparatória da Assembléia Geral, para conhecimento e consideração, as recomendações acordadas pela Subcomissão de Agenda e Procedimentos do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

Na ausência do Representante Permanente de El Salvador, Embaixador Joaquín Maza, presidiu as sessões da Subcomissão de Agenda e Procedimentos, em nome do Presidente, o Embaixador Luis Menéndez Castro, Representante Interino de El Salvador.


Embaixador Joaquín Maza

Representante Permanente de El Salvador 


Presidente da Subcomissão de Agenda e Procedimentos

ANEXO II

QUADRAGÉSIMO PRIMEIRO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES
OEA/Ser.P

5 a 7 de junho de 2011
AG/doc.5128/11

São Salvador, El Salvador
25 maio 2011


Original: inglês

PROJETO DE AGENDA

DO QUADRAGÉSIMO PRIMEIRO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES

DA ASSEMBLÉIA GERAL

(Aprovado pela Comissão Preparatória na sessão realizada em 20 de abril de 2011 

e revisado nas sessões realizadas em 13 e 25 de maio de 2011)

1. Aprovação da agenda da Assembléia Geral

2.
Aprovação das recomendações da Comissão Preparatória do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral

3.
Relatório Anual da Secretaria-Geral sobre as atividades e a situação financeira da Organização

4.
Relatório do Secretário-Geral sobre credenciais

5. Relatório Anual do Conselho Permanente

6. Observações e recomendações do Conselho Permanente sobre os relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização

a) Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI)

b) Comissão Jurídica Interamericana (CJI)

c) Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)

d) Corte Interamericana de Direitos Humanos

e) Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA)

f) Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS)

g) Tribunal Administrativo (TRIBAD)

h) Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)

i) Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL)

j) Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)

k) Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN)

l) Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH)

m) Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA)

n) Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)

o) Junta Interamericana de Defesa (JID)

7.
Determinação da sede e data do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões

8.
Eleição de autoridades dos órgãos, organismos e entidades da Organização

a)
Quatro membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos

b) Dois membros da Comissão Jurídica Interamericana

c) Três membros do Centro de Estudos da Justiça das Américas

d) Um membro do Tribunal Administrativo da OEA

e) Um membro da Junta de Auditores Externos para o Exame da Contabilidade da Secretaria-Geral

9.
A questão das Ilhas Malvinas

10.
Carta Social das Américas:  Renovação do compromisso hemisférico do combate à pobreza na região

11.
Reconhecimento do Ano Internacional dos Afrodescendentes

12. Estabelecimento de prioridades para a juventude das Américas

13. Promoção e fortalecimento da democracia:  Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana

14. Contribuição para o processo de reconstrução do Haiti após o terremoto devastador de 12 de janeiro de 2010

15. Mecanismos existentes sobre prevenção e resposta aos desastres e assistência humanitária entre os Estados membros

16. Comemoração dos 50 anos de concessão de bolsas de estudo:  Reafirmação do apoio ao Programa de Bolsas de Estudo da OEA e à cooperação institucional na educação superior

17. Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”

18. Promoção da cooperação para o desenvolvimento e divulgação das tecnologias da informação e das comunicações nas Américas pela Comissão Interamericana de Telecomunicações

19. Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério

20. Prevenção e erradicação da exploração sexual comercial, do tráfico ilícito e do comércio de crianças e adolescentes

21. Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres

22. Promoção dos direitos humanos da mulher e da eqüidade e igualdade de gênero

23. Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas

24. Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário

25. Promoção do Tribunal Penal Internacional

26. Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional
27. Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas

28. Prevenção e redução da apatridia e proteção dos apátridas nas Américas

29. Lei Modelo Interamericana sobre o Acesso à Informação Pública

30. Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII)

31. Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação

32. Direitos humanos e idosos

33. Deslocados internos

34. Defensoras e defensores de direitos humanos:  Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas

35. A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo

36. Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão

37. Direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias

38. Direito à verdade

39. As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares

40. Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero

41. Fortalecimento dos sistemas nacionais de direitos humanos dos Estados Membros e apoio ao trabalho dos defensores do povo, defensores dos habitantes, procuradores ou comissários de direitos humanos (Ombudsmen)

42. Fortalecimento do papel das instituições nacionais para a promoção e proteção de direitos humanos na Organização dos Estados Americanos

43. Protocolo de San Salvador:  Composição e funcionamento do Grupo de Trabalho para Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes

44. A educação em direitos humanos na educação formal nas Américas

45. Fortalecimento dos sistemas de Direitos Humanos em cumprimento dos mandatos emanados das Cúpulas das Américas
46. Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos

47. Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)

48. Fortalecimento das atividades do Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA)

49. Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (CJI)

50. Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção
51. Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA)
52. Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência

53. Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-2016) e apoio à sua Secretaria Técnica (SEDISCAP)

54. Acompanhamento do Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e o “Direito à Identidade”

55. Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância

56. Consolidação do regime estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco)

57. Fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas

58. Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados Insulares do Caribe
59. Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança

60. Desarmamento e não-proliferação no Hemisfério

61. Apoio à implementação no âmbito hemisférico da Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas
62. Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos

63. Apoio ao trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)

64. Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas
65. Mecanismo de Avaliação Multilateral da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas
66. Acompanhamento das reuniões de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas

67. Estratégia Regional de Promoção da Cooperação Interamericana para o Tratamento das Quadrilhas Criminosas

68. Execução do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional e Fortalecimento da Cooperação Hemisférica

69. Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental

70. Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais

71. Estratégia Hemisférica sobre Drogas e elaboração de seu Plano de Ação

72. As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal

73. Apoio às atividades da Junta Interamericana de Defesa

74. Cooperação hemisférica contra o crime de seqüestro e apoio às vítimas

75. Apoio e acompanhamento do Processo de Cúpulas das Américas

76. Acompanhamento e execução dos mandatos constantes da Declaração de Compromisso de Port of Spain, aprovada na Quinta Cúpula das Américas

77. Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil e dos atores sociais nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no Processo de Cúpulas das Américas

78. Estabelecimento do nível global orçamentário de 2012 e das fontes de financiamento

79. Continuação da participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral dos Estados membros que não ratificaram o Protocolo de Manágua

80. Relatório da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI

81. Portal de Educação das Américas:  Dez anos no fortalecimento do desenvolvimento humano no Hemisfério por meio da educação a distância

82. 2011: Ano Interamericano da Cultura

83. Relatório da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI

84. Prorrogação da vigência do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009

85. Convocação da Décima Sétima Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho e apoio à Rede Interamericana de Administração Trabalhista

86. Aumento da transparência e da eficácia da Comissão Interamericana de Portos

87. A mudança do clima nos países do Hemisfério

88. Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação

89. Adequação dos Congressos Interamericanos de Ministros do Turismo no Âmbito do CIDI e realização do Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo

90. Prorrogação do mandato do Grupo de Trabalho da CEPCIDI para o Fortalecimento do CIDI e seus órgãos

91. Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI

92. Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas

93. Relatório sobre o problema marítimo da Bolívia

94. Proteção dos direitos humanos dos migrantes extracontinentais

95. Apoio ao trabalho da Comissão do Mar do Caribe

96. Décimo Sexto Jogos Pan-Americanos, Guadalajara 2011

97. Conferência de Apoio à Estratégia de Segurança na América Central

98. Impacto socioeconômico e ambiental da mudança do clima nos países do Hemisfério

99. Promoção do direito à liberdade de reunião e de associação nas Américas

100. Proteção ao consumidor:  Consolidação da Rede de Consumo Seguro e Saúde e criação de um Sistema Interamericano de Alertas Rápidos

101. Promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério

102. Importância da criação de CSIRTs nacionais e da cooperação dos Estados membros da OEA na área da segurança cibernética

103. Mudança de data do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral

ANEXO III

QUADRAGÉSIMO PRIMEIRO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES
OEA/Ser.P

5 a 7 de junho de 2011
AG/doc.5129/11

São Salvador, El Salvador
28 maio 2011


Original: espanhol

PROJETO DE CALENDÁRIO

(Aprovado pela Comissão Preparatória na sessão realizada em 20 de abril de 2011 e

revisado na sessão realizada em 13 de maio de 2011)

Domingo, 5 de junho

18h30

SESSÃO DE ABERTURA

Segunda-feira, 6 de junho

9h00

Primeira SESSÃO PLENÁRIA

1. Eleição do Presidente da Assembléia Geral

2. Aprovação da agenda

3. Aprovação do calendário

4. Acordos aprovados pela Comissão Preparatória

· Relatório da Presidência

5. Relatório do Secretário-Geral sobre credenciais

6. Instalação da Comissão Geral

7. Atribuição de temas e eleição do Presidente da Comissão Geral

9h30

Segunda SESSÃO PLENÁRIA

Diálogo dos Chefes de Delegação

Tema:  Segurança Cidadã nas Américas

9h30
Primeira sessão da COMISSÃO GERAL

13h00

Almoço privado dos Chefes de Delegação

14h30 

Segunda sessão da COMISSÃO GERAL

15h00

Diálogo privado dos Chefes de Delegação

Terça-feira, 7 de junho

8h30
Reunião do GRUPO DE REVISÃO DA IMPLEMENTAÇÃO DE CÚPULAS (GRIC) [AG/RES. 1848 (XXXII-O/02), parágrafo dispositivo 2]

9h00 

Terceira sessão da COMISSÃO GERAL

10h00

Terceira SESSÃO PLENÁRIA

Diálogo dos Chefes de Delegação

Tema:  Segurança Cidadã nas Américas

14h30

Quarta SESSÃO PLENÁRIA

1. A questão das Ilhas Malvinas

2. Relatório sobre a questão marítima da Bolívia

3. Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (2010-2011)

· Projetos de resolução acordados pelo Conselho Permanente

4. Relatório da Comissão Geral

· Aprovação de projetos de resolução

5. Décimo Sexto Jogos Pan-Americanos, Guadalajara 2011

6. Conferência de Apoio à Estratégia de Segurança na América Central

7. Exposição da Presidente da Comissão Interamericana de Mulheres

8. Intervenção de membro da Comissão Jurídica Interamericana

9. Intervenção de membro da Corte Interamericana de Direitos Humanos

10. Intervenção de membro da Comissão Interamericana de Direitos Humanos

11. Eleição de autoridades de órgãos, organismos e entidades da Organização:

11.1. Quatro membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos

11.2. Dois membros da Comissão Jurídica Interamericana

11.3. Três membros do Centro de Estudos da Justiça das Américas

11.4. Um membro do Tribunal Administrativo da OEA

11.5. Um membro da Junta de Auditores Externos para o Exame da Contabilidade da Secretaria-Geral



12.
Mudança de data do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral



13.
Determinação da sede e data do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral



14.
Consideração do Projeto de “Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas”

19h00 

SESSÃO DE ENCERRAMENTO

ANEXO IV

QUADRAGÉSIMO PRIMEIRO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES
OEA/Ser.P

5 a 7 de junho de 2011
AG/doc.5216/11

São Salvador, El Salvador
25 maio 2011


Original: espanhol

PROJETO DE

DECLARAÇÃO DE SÃO SALVADOR

SOBRE SEGURANÇA CIDADÃ NAS AMÉRICAS

(Acordado pela Comissão Preparatória na sessão realizada em 18 de maio de 2011)
PROJETO DE DECLARAÇÃO DE SÃO SALVADOR

SOBRE SEGURANÇA CIDADÃ NAS AMÉRICAS

(título ad referendum da Delegação do México)

1. AS MINISTRAS E OS MINISTROS DAS RELAÇÕES EXTERIORES E CHEFES DE DELEGAÇÃO DOS ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA), reunidos em São Salvador, El Salvador, no âmbito da realização do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA; 
2. RECONHECENDO que a paz, a segurança, a democracia, os direitos humanos, o desenvolvimento e a cooperação são pilares do Sistema Interamericano, os quais estão vinculados entre si e se reforçam mutuamente;

3. CONVENCIDOS de que todo esforço de natureza multilateral e cooperação no âmbito da segurança deve respeitar plenamente os princípios de soberania, integridade territorial, independência política e não-ingerência nos assuntos internos dos Estados, em conformidade com a Carta da Organização das Nações Unidas, a Carta da Organização dos Estados Americanos e o Direito Internacional, bem como considerar as diferentes perspectivas sobre as ameaças e prioridades relativas à segurança dos Estados;

4. CONSIDERANDO que a Declaração sobre Segurança nas Américas reafirma que o conceito de segurança no Hemisfério é de alcance multidimensional, inclui as ameaças tradicionais e as novas ameaças, as preocupações e outros desafios à segurança dos Estados do Hemisfério, incorpora as prioridades de cada Estado, contribui para a consolidação da paz, o desenvolvimento integral e a justiça social e baseia-se em valores democráticos, no respeito, promoção e defesa dos direitos humanos, na solidariedade, na cooperação e no respeito à soberania nacional;

5. CONSIDERANDO que, com a adoção do Compromisso pela Segurança Pública nas Américas, na Primeira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA I), realizada no México, em 7 e 8 de outubro de 2008, os Estados membros expressaram a sua vontade política e a prioridade que atribuem para enfrentar a criminalidade, a violência e a insegurança de forma conjunta, solidária, preventiva, integral, coerente, eficaz e permanente;

6. CONSIDERANDO TAMBÉM o Consenso de São Domingos sobre Segurança Pública, adotado na Segunda Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-II), realizada na República Dominicana, de 3 a 5 de novembro de 2009;

7. REAFIRMANDO que as Reuniões de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA) e outras reuniões de autoridades em matéria de justiça penal são foros importantes e eficazes para a promoção e o fortalecimento do entendimento mútuo, da confiança, do diálogo e da cooperação na formulação de políticas em matéria de justiça penal e de respostas para se enfrentar as ameaças à segurança;

8. RECORDANDO os direitos consagrados na Declaração Universal dos Direitos Humanos, na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, na Convenção Americana sobre Direitos Humanos e no Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos;

9. TOMANDO NOTA do Relatório sobre Segurança Cidadã e Direitos Humanos, elaborado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos e por ela apresentado em dezembro de 2009;
10. RECONHECENDO que a segurança pública é dever e obrigação exclusiva do Estado, fortalece o Estado de Direito e tem como objetivo salvaguardar a integridade e a segurança das pessoas e proteger o gozo de todos os seus direitos;

11. LEVANDO EM CONTA que a participação cidadã e comunitária é fundamental na promoção e sustentabilidade das políticas de segurança pública;

12. RECONHECENDO que as condições de segurança pública melhoram mediante o pleno respeito aos direitos humanos, às liberdades fundamentais, bem como mediante a promoção da educação, da cultura, da saúde e do desenvolvimento econômico e social;

13. RECONHECENDO TAMBÉM que devem ser incentivadas e fortalecidas políticas de Estado de longo prazo e integrais em matéria de segurança pública que garantam a proteção e a promoção dos direitos humanos, com ênfase no combate às causas da criminalidade e da violência;
14. Destacando a necessidade de se continuar coordenando as ações internacionais em matéria de prevenção, mitigação e atendimento dos desastres naturais, promovendo a participação das comunidades e fortalecendo as capacidades internas e as dos organismos de gestão de risco competentes;

15. REITERANDO o compromisso de promover, no âmbito do Estado de Direito, uma cultura de paz e não-violência, entendida como o conjunto de valores, atitudes e condutas baseados no respeito à vida e ao ser humano e sua dignidade, que destaca em primeiro plano os direitos humanos, o fim da violência e a adesão aos princípios de liberdade, justiça, democracia, solidariedade e tolerância, bem como o respeito à diversidade;
16. CONSIDERANDO que a criminalidade e a violência afetam negativamente o desenvolvimento social, econômico e político de nossas sociedades;

17. CONSIDERANDO TAMBÉM que, na Carta da OEA, os Estados membros convieram em que a igualdade de oportunidades, a eliminação da pobreza crítica e a distribuição eqüitativa da riqueza e da renda, bem como a plena participação de seus povos nas decisões relativas a seu próprio desenvolvimento, são, entre outros, objetivos básicos do desenvolvimento integral;
18. RECONHECENDO a necessidade da adoção de ações que gerem condições de desenvolvimento social, econômico, político e cultural, a fim de fomentar a inclusão social, reduzir as desigualdades e criar oportunidades para seus povos, contribuindo para a prevenção da criminalidade, da violência e da insegurança;
19. REITERANDO o compromisso de atender aos desafios relacionados às pandemias, aos desastres naturais, assim como àqueles causados pelo homem;

20. REAFIRMANDO que os Estados têm a obrigação e a responsabilidade de prestar a assistência humanitária necessária para proteger a vida, a integridade e a dignidade de seus habitantes em situações de desastres naturais, assim como aqueles causados pelo homem;

21. CONSIDERANDO a importância de adotar políticas, programas e ações para prevenir e combater a criminalidade, a violência e a insegurança, que incluam medidas para a proteção de grupos em condições de vulnerabilidade;

22. CONVENCIDOS de que a eliminação da violência contra as mulheres em todas as suas dimensões é condição indispensável para o seu desenvolvimento individual e social e para a sua participação plena e igualitária na sociedade; bem como da importância de se incorporar a perspectiva de gênero nas políticas de segurança;
23. RECONHECENDO a importância de se oferecer aos jovens, particularmente àqueles em situação de risco, oportunidades e acesso em matéria de educação, capacitação, emprego, cultura, esportes e recreação, com vistas a prevenir a violência;
24. REAFIRMANDO que a prevenção, punição e erradicação do tráfico ilícito de migrantes, do tráfico de pessoas e da exploração em todas as suas formas, inclusive a exploração sexual de mulheres, crianças e adolescentes, são um compromisso dos Estados membros que deve ser abordado em conformidade com os instrumentos jurídicos nacionais e internacionais sobre a matéria e, quando pertinente, em cooperação com a sociedade civil;
25. LEVANDO EM CONTA que as atividades da criminalidade organizada transnacional podem ser utilizadas para financiar e facilitar o terrorismo;

26. CONSIDERANDO a importância de continuar fortalecendo a aplicação das leis e as capacidades em matéria de justiça penal;
27. CONSIDERANDO TAMBÉM a importância da assistência mútua em matéria penal e extradição em resposta à preparação, planejamento, comissão, execução ou financiamento de atos de terrorismo, bem como de corrupção e criminalidade organizada, em conformidade com sua legislação interna e convênios internacionais;
28. CONSIDERANDO a importância da cooperação internacional para a melhoria das condições econômicas e sociais e o seu conseqüente impacto sobre o fortalecimento da segurança pública; e
29. REAFIRMANDO a importância de manter e fortalecer a cooperação bilateral, sub-regional, regional e internacional em matéria de segurança pública,

DECLARAM:

1.
Que é sua prioridade continuar orientando seus esforços, ações e vontade política para fortalecer a segurança cidadã, como um âmbito da segurança pública, em seus países.

2. A obrigação dos Estados de desenvolver e implementar políticas públicas em matéria de segurança pública no âmbito de uma ordem democrática, do império do Estado de Direito e do respeito aos direitos humanos com vistas a proporcionar segurança e fortalecer a convivência pacífica de suas comunidades.
3. Que as políticas de segurança pública devem promover medidas destinadas ao tratamento das causas que geram a criminalidade, a violência e a insegurança.
4. Que o indivíduo é o centro da segurança cidadã, entendida no âmbito da segurança pública e, portanto, deve ser parte integrante da definição e implementação de alternativas para a construção de comunidades e sociedades mais seguras, sustentáveis e coerentes com as suas aspirações democráticas e de desenvolvimento socioeconômico e cultural.

5. Que as políticas públicas de segurança requerem a participação e cooperação de múltiplos atores, como o indivíduo, os governos em todos os níveis, a sociedade civil, as comunidades, os meios de comunicação, os setores privado e acadêmico, a fim de fortalecer a promoção de uma cultura de paz e não-violência e responder, de maneira eficaz e participativa, às necessidades da sociedade em seu conjunto.
6. A importância de se fortalecer a capacidade do Estado para promover políticas de segurança pública de longo prazo, integrais, com uma perspectiva de gênero, tendo presentes as necessidades dos grupos em situação de vulnerabilidade, incluindo a promoção e proteção dos direitos humanos e adequando, quando necessário, os respectivos arcabouços jurídicos, estruturas, programas, procedimentos operacionais e mecanismos de gestão.
7. A necessidade de se continuar implementando políticas e ações em matéria de prevenção, aplicação da lei, reabilitação e reinserção social para garantir um enfoque integral ao combate à criminalidade, violência e insegurança, a fim de promover a segurança pública.
8. A determinação de formular políticas públicas e programas educativos com o objetivo de se alcançar uma transformação cultural que permita a erradicação da violência intrafamiliar.
9. A importância de se continuar promovendo medidas para garantir que suas populações tenham acesso à justiça e à proteção oferecidas por um sistema de justiça penal eficaz, transparente e confiável.

10. A necessidade de se continuar promovendo sistemas penitenciários fundados no respeito à dignidade humana e aos direitos humanos, que inclua políticas e práticas orientadas para a reabilitação e reinserção social.

11. Seu compromisso de fortalecer os vínculos entre o desenvolvimento e a segurança e, neste sentido, promover a crescente interação entre as áreas de desenvolvimento integral e segurança multidimensional da OEA.
12. A importância de se manter e fortalecer a cooperação bilateral, sub-regional, regional e internacional em matéria de segurança pública.
13. O compromisso de aprofundar a cooperação interamericana para o desenvolvimento integral e fortalecer os mecanismos e ações de cooperação para enfrentar com urgência a pobreza extrema, a desigualdade e a exclusão social.

14. A necessidade de se continuar coordenando as ações internacionais em matéria de prevenção, mitigação e atendimento dos desastres naturais, promovendo a participação das comunidades e fortalecendo as capacidades internas e as dos organismos de gestão de risco competentes.

15. A necessidade de se continuar fortalecendo os mecanismos bilaterais, sub-regionais, regionais e internacionais de cooperação, em conformidade com os princípios estabelecidos na Carta da OEA, para enfrentar, prevenir e combater de maneira integral e efetiva a criminalidade organizada transnacional, o tráfico ilícito de armas, o tráfico de pessoas, o tráfico ilícito de migrantes, o problema mundial das drogas, a lavagem de ativos, a corrupção, o terrorismo, o seqüestro, as quadrilhas criminosas e os delitos associados ao uso de tecnologias, inclusive o delito cibernético, pois estes podem, em alguns casos, afetar o desenvolvimento social, econômico e político, e a ordem jurídica e institucional.

16. Encarregar o Conselho Permanente de trabalhar, em consulta e coordenação com as autoridades nacionais da Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA) e da Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA), e com a colaboração da Secretaria-Geral, na elaboração de um Plano de Ação Hemisférico para dar acompanhamento à Declaração de São Salvador e ser apresentado ao próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral. (APROVADO ad referendum da Delegação do Canadá)
17. Que solicitam à Secretaria-Geral que busque o financiamento adequado para a elaboração do Plano de Ação e informe o próximo período ordinário da Assembléia Geral sobre as gestões realizadas.

ANEXO V


COMISSÃO PREPARATÓRIA
OEA/Ser.P



AG/CP/Sub.AAP-364/11 rev. 1


Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários
25 maio 2011



Original: espanhol
RELATÓRIO DO PRESIDENTE DA SUBCOMISSÃO DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

E ORÇAMENTÁRIOS DA COMISSÃO PREPARATÓRIA DO

QUADRAGÉSIMO PRIMEIRO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES 

DA ASSEMBLÉIA GERAL

(A ser apresentado à Comissão Preparatória na sessão de 25 de maio de 2011)

RELATÓRIO DO PRESIDENTE DA SUBCOMISSÃO DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

E ORÇAMENTÁRIOS DA COMISSÃO PREPARATÓRIA DO

QUADRAGÉSIMO PRIMEIRO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES

DA ASSEMBLÉIA GERAL

Na qualidade de Presidente da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, tenho a honra de apresentar à consideração dos Estados membros uma resenha das tarefas executadas em preparação da Assembléia Geral a ser realizada em São Salvador, El Salvador, de 5 a 7 de junho de 2011.

I. AUTORIDADES

A Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (SAAP) foi instalada pela Comissão Preparatória em 23 de março de 2011 e elegeu como seu Presidente o Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários do Conselho Permanente (CAAP), o Embaixador Virgílio Alcántara, Representante Permanente da República Dominicana.

II. ATRIBUIÇÃO DE TEMAS A ESTUDO DA SUBCOMISSÃO

Em cumprimento do estipulado no regulamento da Assembléia Geral e em conformidade com o parágrafo dispositivo III. A.1.a da resolução AG/RES.1 (XL-E/10) rev.1, a Assembléia Geral encarregou a Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória da consideração de uma proposta do nível global orçamentário e das fontes de financiamento para o orçamento-programa da Organização de 2012. Neste sentido, a Comissão Preparatória encarregou a Subcomissão da consideração dos temas de natureza orçamentária que deverão ser considerados e submetidos à aprovação da Assembléia Geral.  A Subcomissão considerou o nível total do orçamento de despesas para 2012 e o total de receitas provenientes das cotas dos Estados membros. 

III. DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS

A. Diretrizes para a elaboração do orçamento-programa para 2012
Na sessão do Conselho Permanente realizada em 13 de maio de 2011, o Secretário-Geral apresentou aos Estados membros a situação financeira da Organização para o ano de 2012 e indicou que o projeto de resolução a ser encaminhado ao Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia deverá abordar dois temas fundamentais: a) o total do orçamento do Fundo Ordinário da Organização para 2012; e b) a fixação do montante das cotas com que os Estados membros contribuirão para financiar as operações da Organização em 2012.  Além disso, o Secretário fez as seguintes propostas:

· Estabelecer o nível do orçamento-programa do Fundo Ordinário para 2012 em $87,9 milhões de dólares;

· Fixar em $83,1 milhões de dólares o valor líquido das cotas do Fundo Ordinário;

· Financiar $2,3 milhões de dólares com recursos provenientes da recuperação de custos indiretos dos projetos financiados com fundos externos e $341 mil dólares provenientes do FEMCIDI a título de apoio técnico e administrativo;

· Financiar $2,2 milhões de dólares com recursos provenientes de outras receitas (juros, aluguéis e amortizações); e

· Adotar no período 2012-14 um mecanismo que ajuste o total das cotas até o máximo de 3% ao só ano para financiar os aumentos do Fundo Ordinário devidos à inflação.


Com base na apresentação realizada pelo Secretário-Geral, a Subcomissão realizou sua primeira reunião em 19 de maio para a consideração dos temas expostos e para a consideração do projeto de resolução “Financiamento do orçamento-programa da Organização 2012”.  A Subcomissão concentrou-se na consideração do tema sobre a receita proveniente das cotas dos Estados membros, levando em consideração a proposta do Secretário-Geral de aumento de 3% nas cotas.  A SAAP prosseguiu na consideração do projeto de resolução na sessão realizada em 23 de maio.

B. Conclusão dos trabalhos da SAAP 

A SAAP, em preparação para o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, encerrou seus trabalhos em 23 de maio de 2011, ao se haver chegado a um consenso sobre o nível global do orçamento-programa proposto para 2012 e a receita a título de cotas dos Estados membros para o mesmo ano.  Na mencionada reunião, as delegações não acordaram a adoção de um mecanismo automático que irá ajustar o montante total, até o máximo de 3% anual, do Fundo Ordinário, para o período 2012-2014.  Nesse sentido, a SAAP aprovou o projeto de resolução “Financiamento do orçamento-programa da Organização 2012”, documento AG/CP/Sub.AAP-360/11 rev.2, dispondo o seguinte:

-
Estabelecer o nível global orçamentário do orçamento-programa do Fundo Ordinário para 2012 em US$85.350.800,00 e financiá-lo da seguinte maneira: 

-
contribuição líquida dos Estados membros, a título de pagamento de cotas do  Fundo Ordinário, no montante de US$80.685.150,00, atribuídas em conformidade com a metodologia de cálculo da escala de cotas adotada mediante a resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07) e com as medidas destinadas a incentivar o pagamento em dia das cotas, adotadas mediante a resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00);

-
contribuição de US$341.300,00 do FEMCIDI ao Fundo Ordinário a título de supervisão técnica e apoio administrativo, em conformidade com o artigo 80 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, a qual, de acordo com o Estatuto do FEMCIDI, será de até 15% do montante líquido aprovado em 2011 para execução em 2012;

-
receita de US$2.500.000,00, a título de supervisão técnica e apoio administrativo dos fundos fiduciários e específicos; e

-
outras receitas, no total de US$1.824.350,00 a título de juros, aluguéis e amortizações, entre outros. 


Ao concluir o relatório sobre os trabalhos da SAAP em preparação do próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral, desejo expressar minha gratidão a todas as delegações por suas contribuições e sua participação.


Virgílio Alcántara


Embaixador, Representante Permanente da República Dominicana


Presidente da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários

da Comissão Preparatória da Assembléia Geral
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QUADRAGÉSIMO PRIMEIRO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES
OEA/Ser.P

5 a 7 de junho de 2011
AG/doc.5205/11

São Salvador, El Salvador
25 maio 2011


Original: espanhol


Tema 78 da agenda

PROJETO DE RESOLUÇÃO

FINANCIAMENTO DO ORÇAMENTO-PROGRAMA DA ORGANIZAÇÃO 2012

(Acordado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 25 de maio de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:

O Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc._______);
O relatório do Presidente da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória da Assembléia Geral sobre o financiamento do orçamento-programa da Organização para 2012 (AG/CP/Sub.AAP-364/11);

O Relatório Anual da Junta de Auditores Externos (CP/doc.4555/11) apresentado ao Conselho Permanente em 4 de maio de 2011; e

O Relatório apresentado em 13 de maio de 2011 pelo Secretário-Geral ao Conselho Permanente sobre a situação financeira da Organização com vistas ao orçamento-programa para 2012 (CP/INF.6248/11);

LEVANDO EM CONTA:

Que, de acordo com os artigos 54, e, e 55 da Carta da Organização dos Estados Americanos, a Assembléia Geral aprova o orçamento-programa da Organização e estabelece as bases para fixar a cota com que cada um dos governos deve contribuir para a manutenção da Organização, levando em conta a capacidade de pagamento dos respectivos países e a determinação destes de contribuir de forma eqüitativa;

Que o Trigésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00), aprovou as medidas destinadas a incentivar o pagamento em dia das cotas.
Que o Trigésimo Quarto Período Extraordinário de Sessões da Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07), aprovou a metodologia para o cálculo da escala de cotas para o financiamento do Fundo Ordinário da Organização; e

Que, em conformidade com a metodologia estabelecida na resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07), foram atribuídos os percentuais de cotas dos Estados membros para o período 2012-2014;

CONSIDERANDO:

Que os direitos humanos, a democracia e boa governança, o desenvolvimento integral, e a segurança multidimensional são pilares da Organização;

Que, em conformidade com a resolução AG/RES. 1 (XL-E/10) rev. 1, a Assembléia Geral encarregou a Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários de considerar uma proposta, a ser apresentada ao Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões, a fim de estabelecer o nível global orçamentário e as fontes de financiamento para o orçamento-programa de 2012, que inclua receitas a título de cotas, receitas a título de juros e aluguéis, contribuições por direção técnica e apoio administrativo provenientes do FEMCIDI e dos fundos fiduciários e específicos, e todas as outras várias receitas; e que o nível global orçamentário deve incluir uma proposta para cobrir os aumentos regulamentares e por custo de vida;


Que a Assembléia Geral dispôs na resolução AG/RES. 1 (XL-E/10) rev. 1 que as despesas totais na rubrica de pessoal não deverão exceder 64,38% da cifra expressa no orçamento-programa do Fundo Ordinário para 2012, inclusive qualquer aumento regulamentar que se faça necessário; e

Que é necessário estabelecer o nível global orçamentário e as fontes de financiamento para o orçamento-programa de 2012 que será aprovado em um período extraordinário de sessões, a ser realizado, o mais tardar, em 31 de outubro de 2011,

RESOLVE:

1. Fixar as cotas com as quais os Estados membros financiarão o Fundo Ordinário da Organização para 2012, bem como os cálculos para reembolso de imposto de renda, em conformidade com a metodologia aprovada mediante as resoluções AG/RES. 1 (XXXIV-E/07) e AG/RES. 41 (I-O/71), respectivamente, utilizando a escala e as cifras que figuram na Tabela A, “Fixação de cotas do Fundo Ordinário para 2012”.

2. Estabelecer o nível global orçamentário do orçamento-programa do Fundo Ordinário para 2012 em US$85.350.800,00 e financiá-lo da seguinte maneira:

a) contribuição líquida dos Estados membros, a título de pagamento de cotas do Fundo Ordinário, no montante de US$80.685.150,00, atribuídas em conformidade com a metodologia de cálculo da escala de cotas adotada mediante a resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07) e com as medidas destinadas a incentivar o pagamento em dia das cotas, adotadas mediante a resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00);

b) contribuição de US$341.300,00 do FEMCIDI ao Fundo Ordinário a título de supervisão técnica e apoio administrativo, em conformidade com o artigo 80 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, a qual, de acordo com o Estatuto do FEMCIDI, será de até 15% do montante líquido aprovado em 2011 para execução em 2012;

c) receita de US$2.500.000,00, a título de supervisão técnica e apoio administrativo dos fundos fiduciários e específicos; e

d) outras receitas, no total de US$1.824.350,00 a título de juros, aluguéis e amortizações, entre outros.
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	�.	Carta da OEA, artigo 60.  “Haverá uma Comissão Preparatória da Assembléia Geral composta de representantes de todos os Estados membros, a qual desempenhará as seguintes funções:  a) Elaborar o projeto de agenda de cada período de sessões da Assembléia Geral; [...]  O projeto de agenda e o relatório serão oportunamente encaminhados aos governos dos Estados membros”.


	�.	Regulamento da Assembléia Geral, artigo 31. “Levando em conta as observações e propostas a que se refere o artigo 29, a Comissão Preparatória elaborará o projeto de agenda, que será encaminhado aos governos pelo menos quarenta e cinco dias antes da data do início dAe cada período ordinário de sessões da Assembléia Geral.  A Comissão Preparatória poderá recomendar que, de acordo com sua importância, certos temas sejam considerados, de preferência, no início do período ordinário de sessões da Assembléia. O projeto de agenda deverá ser acompanhado de um relatório da Comissão, do qual constarão os antecedentes de fato e de direito e, quando oportuno, outros elementos de juízo que facilitem a consideração dos temas.”


�.	Artigo 60 da Carta da OEA   “Haverá uma Comissão Preparatória da Assembléia Geral, composta de representantes de todos os Estados membros, a qual desempenhará as seguintes funções:  a) elaborar o projeto de agenda de cada período de sessões da Assembléia Geral. O projeto de agenda e o relatório serão oportunamente encaminhados aos governos dos Estados membros.”


�.	Artigo 29 do Regulamento da Assembléia Geral   Para cada período ordinário de sessões da Assembléia Geral, a Comissão Preparatória formulará um projeto preliminar de agenda que será enviado, com um relatório da referida Comissão, aos governos dos Estados membros, para que tenham oportunidade de fazer as observações que considerarem pertinentes ou de propor a inclusão de outros temas, dentro do prazo que ela fixar.  Na preparação do projeto preliminar de agenda, a Comissão levará em conta as disposições da Carta, bem como os temas propostos pelos governos dos Estados membros, os acordados pela Assembléia Geral em períodos anteriores e, quando for o caso, pela Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores e os recomendados por outros órgãos da Organização, e, ademais, os assuntos que, na opinião do Secretário-Geral, possam afetar a paz e a segurança do Continente ou o desenvolvimento dos Estados membros.
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